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Despacho:Tendo cm vista a aprovação do Parecer PGFN/CRJ is°
921199, desta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, pelo Exce-
lcntíssiniu Senhor Ministro de Estado da Fazenda, DECLARO, nos

grecisos termos do art. 19, II, da Medida Provisória n° 1.863-51, de
.1799, dc o ai 50 do Decreto n° 2 146, de 10 10.97, que pode ser
dispensada a interposição de recursos e a desistência dos já inter-
postos nas ações que cuidam, no mérito, exclusivamente, sobre a
cobrança, pela União, do imposto de renda sobre o pagamento (in
pecunta) de férias não gozadas - por necessidade do serviço - pelo
ser idor público, desde que inexista qualquer outro fundamento re-
levante.

CARLOS EDUARDO DA SILVA MONTEIRO
Em exercício

(Of. El. nt 247199)

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
INSTRUÇÃO NORMATIVA N' 82, DE 30 DE JUNHO DE 1999

Estabelece procedimentos relativos ao Ca-
dastro Nacional da Pessoa Jurídica -
CNPJ.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso de
suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 199 da Lei n.°
5.172, de 25 de outubro de 1966, no inciso II do art. 37 da Lei n.°
9.250, de 26 de dezembro de 1995, e no Convênio ICMS a.° 08, de
22 de março de 1996, resolve:
Art. 1° Os procedimentos relativos ao Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica - CNPJ, instituído pelo art. 1° da Instrução Normativa SRF
n.° 027, de 05 de março de 1998, observarão o disposto nesta Ins-
trução Normativa.

DO CNPJ
Art. 2° O CNPJ compreende as informações cadastrais das pessoas
jurídicas, de interesse das administrações tributárias da União, dos
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e da Previdência So-
cial.
Art. 30 São documentos de entrada do CNPJ:

- Ficha Cadastral da Pessoa Jurídica - FCPJ (Anexo 1);
11 - Quadro de Sócios e Administradores - QSA (Anexo II);
III - Ficha Complementar - FC (Anexo 111).
Parágrafo único. Os documentos referidos no caput:

- poderão ser apresentados em papel ou disquete;
11 - serão confeccionados, na versão em papel, segundo as seguintes
especificações:
a) FCPJ - papel ofsete branco de primeira qualidade, na gramatura
75g1m2, em formulário plano, no formato A4 (210mmx297mm), im-
pressão em uma página, cor sépia clássico, código catálogo "Pantone"
n.° 4571J, ou similar, eia retícula de 80% e 15%;
b) QSA - papel ofsete branco de primeira qualidade, na gramatura
75g/m2, em formulário plano, no formato A4 (210mmx297), im-
pressão em uma página, cor verde seda escuro, código catálogo "Pari-
tone' ri.' 341U, ou similar, em retícula de 80% e 15%;
c) FC - papel ofsete branco de primeira qualidade, na gramatura
75g1m2, em formulário plano, no formato A4 (210mmx297), im-
pressão em uma página, cor azul bronze, código catálogo "Pantone"
n.° 30lU, ou similar, em retícula de 80% e 15%;
111 - serão preenchidos de acordo com as instruções e tabelas cons-
tantes dos Anexos VIII e IX.
Ari, 4° As empresas interessadas ficam autorizadas a imprimir e a
comercializar os documentos referidos no artigo anterior.
§ 10 As empresas responsáveis pela impressão dos documentos re-
feridos neste artigo indicarão, no rodapé destes, seu nome empresarial
e o respectivo número de inscrições no CNPJ.
§ 2° Os impressos que não atenderem às especificações constantes do
inçiso 11 do parágrafo único do artigo anterior, bem assim à indicação
referida no parágrafo anterior estarão sujeitos à apreensão, pelas au-
toridades da Secretaria da Receita Federal - SRF.
Art. 5° As informações coletadas para o CNPJ serão consolidadas nos
seguintes núcleos de informações:

- Núcleo Básico, composto pelas informações constantes da FCPJ,
do QSA e situação fiscal da pessoa jurídica;
II - Núcleo de Informações Específicas da Secretaria da Receita
Federal, composto por informações fiscais extraídas de seus sistemas
de controle eletrônicos; -
III - Núcleo Complementar, composto pelas informações cadastrais de
interesse do INSS e outros órgãos federais, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios convenentes, constantes da FC.
Art. 6° O CNPJ emitirá, eletronicamente, os seguintes documentos de
saída:

- Comprovante Provisório de Inscrição (Anexo IV); 	 -
II - Cartão de Identificação da Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ (Anexo
V);
III - Certidão de Baixa (Anexo VI).
Parágrafo único. O Cartão de Identificação será emitido em urna
única via, em papel ofsete, com fundo de segurança numismático, nas
cores marrom e sépia.

DA ADMINISTRAÇAO DO CNPJ
Art. 7 O CNPJ é administrado pela SRE ouvido o Conselho Con-
sultivo do CNPJ.
§ 1° Compete ao Conselho Consultivo do CNPJ:
1 avaliar permanentemente o funcionamento do CNPJ;
11 - propor medidas com vistas ao aprimoramento do CNPJ;
III . em caráter eventual, promover a realização de auditoria relativa
ao funcionamento do CNPJ, no âmbito dos órgãos convenentes.
§2° As normas sobre o CNPJ são editadas exclusivamente pela
SRF.

DO CONSELHO CONSULTIVO DO CNPJ
Art. 80 0 Conselho Consultivo do CNPJ é composto por:

- três representantes da SRE designados por seu titular;
II - três representantes das Secretarias de Fazenda, Finanças ou Tri-
butação dos Estados e do Distrito Federal, indicados pelo Conselho
Nacional de Política Fazendária (CONFAZ);
III - um representante das Secretarias de Fazenda, Finanças ou Tri-
butação dos Municípios de capitais, indicado pela Associação Bra-
sileira de Secretarias de Finanças das Capitais (ABRASF);
IV - um representante das Secretarias de Fazenda. Finanças ou Tri-
butação dos Municípios do interior, indicado pela Associação Bra-
sileira dos Municípios;
V - um representante do Instituto Nacional da Seguridade Social -
INSS, designado por seu titular.
§ 1° Os representantes dos órgãos mencionados neste artigo terão
mandato de dois anos, renovável.
§ 2° O Conselho Consultivo será presidido por um de seus membros,
eleito por maioria simples, com mandato de dois anos, renovável.

DOS CONVÊNIOS
Art, 9° A SRI mediante convênio, poderá coletar, armazenar e dis-
ponibilizar informações cadastrais, de natureza fiscal, para as Se-
cretarias de Fazenda, Finanças ou Tributação dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, bem assim para o INSS.
§ 1° Os convênios observarão modelo aprovado pela SRE
§ 2° Os órgãos convenentes, poderão se desfihiar do CNPJ mediante
comunicação escrita à SRF, com antecedência mínima de noventa
dias, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do ano-calendário
subsequente ao da comunicação.

Exigências para Celebração de Convênio
MI. 10. Para efeito de implantação do CNPJ, no âmbito do con-
venente, serão exigidos:
1 - adequação da legislação relativa a cadastramento de contribuintes
pessoas jurídicas às normas do CNPJ;
II - disponibilidade de estrutura de comunicação dedadas que permita
conexão com o sistema eletrônico do CNPJ, observados os padrões
fornecidos pela SRF;
111 - compatibilização de dados do cadastro do órgão convenente com
os do CNPJ;
IV - disponibilidade de local e de pessoal treinado para atendimento
ao público e atualização do CNPJ.
§ 1° A verificação do cumprimento das exigências a que se refere este
artigo será efetuada:
1 - pelo Conselho Consultivo do CNPJ, quanto aos convênios a serem
celebrados entre a SRP e o INSS, os Estados e o Distrito Federal;
II - pela Secretaria de Fazenda; Finanças ou Tributação do Estado
convenente, no caso de convênio a ser celebrado com Município
localizado no respectivo Estado;
ifi - pela Superintendência Regional da Receita Federal da respectiva
jurisdição, no caso de convênio a ser celebrado com Município lo-
calizado cm Estado não convenente.
§ 20 Considerar-se-á atendida a condição de que trata o inciso 1 do
caput, pela prévia edição no âmbito do Estado, do Distrito Federal ou
do Município, de ato legal que recepcione as normas do CNPJ, a
partir da vigência do convênio.

3° A partir da implantação do CNPJ, no âmbito do órgão con-
venente, ser-lhe-á concedido: -

- acesso às informações do Núcleo Básico; e
II - o repasse das informações do Núcleo Complementar relativa às
pessoas jurídicas sob sua jurisdição.
§ 4° Os órgãos convenentes responderão pelas despesas com im-
plantação e manutenção do CNPJ, quando realizadas em suas de-
pendências administrativas.
§ 5° A SRF promoverá treinamento básico quanto aos procedimentos
e à utilização dos aplicativos referentes ao CNPJ, para os funcionários
do órgão convenente. que arcará com os respectivos custos.

Compatibilização de Cadastros
Art. 11. Para efeito de compatibilização do cadastro do órgão cnn-
venente com o ('NPJ. a SRF colocará à sua disposição arquivo mag-
nético contendo as informações cadastrais das pessoas jurídicas sob
sua jurisdição.
§ 1° Caberá ao órgão convenente o cruzamento das informações
constantes de seu cadastro e do arquivo fornecido pela SRF, para
efeito de compatibilização e acertos.
§ 2° O resultado do cruzamento dos cadastros será fornecido à SRF,
em meio magnético, para fins de atualização do CNPJ.

UNIDADES CADASTRADORAS
Art. 12 Os atos perante o CNPJ serão praticados junto às unidades
cadastradoras, salvo em relação às hipóteses para as quais haja pre-
visão de utilização, alternativa ou exclusiva, da Internei.
§ 1 0 São Unidades cadastradoras:

- no âmbito da SRF:
a) as Agências da Receita Federal - ARF;
b) os Centros de Atendimento ao Contribuinte - CAC;
e) os Setores de Arrecadação, de Tecnologia e de Sistemas de In-
formação - SOART das Delegacias da Receita Federal - DRF, classe
"B".
II - no âmbito dos órgãos convenentes, as unidades por eles de-
signadas.
§ 2° A SRF publicará, no Diário Oficial da União - DOU, e dis-
ponibil'rzará na Internet, a relação das unidades cadastradoras, com os
respectivos endereços.
§ 3° As alterações de dados relativos às unidades cadastradoras de-
verão ser comunicadas, pelos órgãos convenentes, à SRF.
§ 4° As unidades cadastradoras deverão:
1 - analisar, sob os aspectos formal e técnico, as informações contidas
na documentação apresentada pelo contribuinte;
II - coletar as informações relativas à inscrição, suas alterações e
solicitações de baixa;
III - emitir o Comprovante Provisório de Inscrição riQ CNPJ;
IV - zelar pelo sigilo, segurança e recuperação das informações do
CNPJ.

Competência das Unidades Cadastradoras
Art. 13. A competência para deferir pedidos de inscrição e baixa, bem
assim para alterar dados cadastrais e do QSA, exceto de ofício, no
CNPJ, é do titular das unidades cadastradoras com jurisdição sobre o
domicílio fiscal do estabelecimento a que se referir o pedido.
§ 1° Para os fins deste artigo, somente poderá ser considerado titula
da unidade cadastradora o funcionário público integrante dos quadros
próprios da SRF ou do órgão convenente, investido da atribuição
legal para o exercício dessa competência.
§ 2° No caso de filial situada no exterior, de pessoa jurídica do-
tniciliada no Brasil, a competência é da unidade da SRF do domicílio
fiscal da matriz, inclusive para fins de endereçamento.
§ 3°. Na hipótese do subitem anterior, deverá constar do CNPJ o
endereço da filial e, quando for o caso, transliterado.
§ 4° No caso de fundos e clubes de investimento, a competência de
que trata este artigo é da unidade da SRF com jurisdição sobre o
domicílio fiscal do respectivo administrador.
§ 5° A competência a que se refere este artigo, no cano de em-
baixadas, consulados ou de representações do Governo Brasileiro no
exterior, é do titular da Delegacia da Receita Federal em Brasília,
onde devem ser apresentados. os pedidos.

DA OBRIGATORIEDADE DA INSCRJÇAO
Art. 14. Todas as pessoas jurídicas, inclusive as equiparadas, estão
obrigadas a se inscrever no CNPJ.
§ 1° No caso de órgão dos Poderes Executivo, Legislativo e Ju-
diciário, somente serão cadastradas no CNPJ as unidades gestoras de
orçamento.
§ . 2'  Estão também obrigadas a se inscrever no CNIPJ, mesmo não
possuindo personalidade jurídica:
1 - os condomínios que aufiram oh paguem rendimentos sujeitos à
incidência do imposto de renda na fonte;
II - os consórcios constituídos na forma tida att. 278 e 279 da Lci p.°
6.404, de 15 de dezembro de 1976'	 »'
ifi - os clubes de investedt	 itõlç1ii õÏsa deYValçs,
segundo as normas f1xacííi ' 	
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IV - os fundos mútuos Ie inváf666, Qeitos às normas doii'co
Cèntral dó Brasil ou da Comissão de Valores Mobiliários;
V - as missões diplomáticas e repartições consulares de caráter per-
manente;
VI - as representações de caráter permanente de órgãos internacio-
nais.
Mi. 15. A pessoa jurídica deverá inscrever no CNPJ cada um de seus
estabelecimentos.
§ 1° O estabelecimento é a unidade autônoma, móvel ou imóvel, em
que a pessoa jurídica exerce, em caráter permanente ou temporário,
atividade econômica ou social geradora de obrigação tributária, prin-
cipal ou acessória.	 -

§ 2° na hipótese de a pessoa jurídica possuir mais de um esta-
belecimento, o matriz terá o número de ordem igual a 0001, e os
demais, denominados de filiais, independentemente de outra deno-
minação jurídica, serão numerados em ordem seqtlencial a partir de
0002,
§ 3° A unidade móvel somente será considerada estabelecimento se a
pessoa jurídica não dispuser de unidade imóvel, sendo seu endereço o
da pessoa física responsável perante o CNPJ.
§ 

40 A unidade móvel ou imóvel não será estabelecimento quando
considerada mera extensão da atividade de um outro, assim entendida
a que for desenvolvida em:
1 - veículos pertencentes a estabelecimento cadastrado;
II - canteiros de obras, vinculados a estabelecimento cadastrado, des
de que nos mesmos não se desenvolva atividade geradora de obri-
gação tributária principal do Imposto sobre Produtos industrializados
- ir ou do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestação de Serviço de Transporte Interestadual
e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS;
III - dependências como torres, casas-de-força, depósitos de material
e assemelhados, desde que vinculadas a estabelecimento cadastrado;
IV - templo onde se desenvolva, exclusivamentà, oração comunitária
ou administração de sacramentos, desde que subordinado a entidade
nacional ou regional cadastrada.
§ 

50 É facultado à pessoa jurídica requerer a unificação de inscrição,
desde que localizados no mesmo município, para:
1 - o estabelecimento e suas dependências externas de natureza me-
ramente administrativa;
fl - a agência bancária e seus postos ou subagências;
ifi - o estabelecimento de concessionária ou permissionária de serviço
público e seus postos de serviços.
§ 6° No caso de unificação, os estabelecimentos, exceto o unificador,
deverão solicitar baixa de sua inscrição no CNPI.
§ 7 A direção nacional e os diretórios regionais, municipais e zonais
dos partidos políticos serão cadastrados com números distintos de
inscrições.
§ 8° Não será fornecida inscrição a comitê de partido político.
§ 9° O disposto no § 7° deste artigo aplica-se, também, às entidades
de âmbito federal e regional, regulamentadoras de exercício pro-
fissional.
§ 10. Os órgãos regionais do SESC, do SESI, do SENAI, do SENAC,
do SEBRAE e de entidades congêneres poderão ser cadastrados com
números distintos de inscrição, por solicitação do respectivo órgão
nacional.

DA SITUAÇÃO CADASTRAL
Art. 16. No CNPJ, a inscrição da pessoa jurídica, inclusive de suas
filiais, será enquadrada, quanto à situação cadastral, em:
1- Ativa Regulat
II - Ativa não Regular;
IR - Suspensa;
1V-Inapta;
V - Cancelada.
§ 1° Relativamente à SRE a inscrição será enquadrada na situação
de:
1 - Ativa Regular, quando a pessoa jurídica:


